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1. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTO. 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
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- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-
pois o objeto possuído. 

- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  declaração  do  
Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substân-
cia – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

2. TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS. 

As tipologias textuais, são as diferentes formas que 
um texto pode apresentar, a fim de responder os diferentes 
propósitos comunicativos.

Os aspectos que constituem um texto são diferentes 
de acordo com a finalidade do texto: contar, descrever, ar-
gumentar, informar, etc. 

Cada tipo de texto apresenta diferentes característi-
cas: estrutura, construções frásicas, linguagem, vocabulá-
rio, tempos verbais, relações lógicas e modo de interação 
com o leitor.

Temos os seguintes tipos textuais:
Texto dissertativo (expositivo e argumentativo);
Texto narrativo;
Texto descritivo.

Dissertação

É um tipo de texto argumentativo que expõe um tema, 
avalia, classifica e analisa. Há predomínio da linguagem 
objetiva, com a finalidade de defender um argumento, atra-
vés da apresentação de uma tese que será defendida, o 
desenvolvimento ou argumentação e o fechamento. Na 
dissertação prevalece a linguagem objetiva e a denotação.

Os textos dissertativos podem ser expositivos ou argu-
mentativos. Um texto dissertativo-expositivo visa apenas 
expor um ponto de vista, não havendo a necessidade de 
convencer o leitor. Já o texto dissertativo-argumentativo 
visa persuadir e convencer o leitor a concordar com a tese 
defendida.

Exemplos de texto dissertativo-expositivo: enciclopé-
dias, resumos escolares, jornais e verbetes de dicionário.

Exemplos de texto dissertativo-argumentativo: artigos 
de opinião, abaixo-assinados, manifestos e sermões.

“Tem havido muitos debates em torno da ineficiência 
do sistema educacional do Brasil. Ainda não se definiu, 
entretanto, uma ação nacional de reestrutura do processo 
educativo, desde a base ao ensino superior. ”

Narração

A narração é um tipo de texto sequencial que expõe 
um fato, relaciona mudanças de situação e aponta antes, 
durante e depois dos acontecimentos. Há presença de nar-
rador, personagens, enredo, tempo e cenário. A apresen-
tação do conflito é feita através do uso de verbos de ação, 
geralmente mesclada com descrições e diálogo direto.

Exemplos: romances, contos, fábulas, depoimentos e 
relatos.

“Numa tarde de primavera, a moça caminhava a pas-
sos largos em direção ao convento. Lá estariam a sua 
espera o irmão e a tia Dalva, a quem muito estimava. O 
problema era seu atraso e o medo de não mais ser espe-
rada…”

Descrição

Descrição serve para expor características das coisas 
ou dos seres pela apresentação de uma visão. Trata-se 
de um texto figurativo que retrata pessoas, objetos ou am-
bientes com predomínio de atributos. O uso de verbos de 
ligação, frequente emprego de metáforas, comparações e 
outras figuras de linguagem são utilizados para ter como 
resultado a imagem física ou psicológica.

Exemplos: folhetos turísticos, cardápios de restauran-
tes e classificados.
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“Seu rosto era claro e estava iluminado pelos belos 
olhos azuis e contentes. Aquele sorriso aberto recepcio-
nava com simpatia a qualquer saudação, ainda que as 
bochechas corassem ao menor elogio. Assim era aquele 
rostinho de menina-moça da adorável Dorinha.”

Tipologia Textual
Texto Literário: expressa a opinião pessoal do autor 

que também é transmitida através de figuras, impregnado 
de subjetivismo. Ex.: um romance, um conto, uma poe-
sia… (Conotação, Figurado, Subjetivo, Pessoal).

Texto não-literário: preocupa-se em transmitir uma 
mensagem da forma mais clara e objetiva possível. Ex.: 
uma notícia de jornal, uma bula de medicamento. (Denota-
ção, Claro, Objetivo, Informativo).

3. FIGURAS DE LINGUAGEM. 

Figura de Palavra

A figura de palavra consiste na substituição de uma 
palavra por outra, isto é, no emprego figurado, simbólico, 
seja por uma relação muito próxima (contiguidade), seja 
por uma associação, uma comparação, uma similaridade. 
Estes dois conceitos básicos - contiguidade e similaridade 
- permitem-nos reconhecer dois tipos de figuras de pala-
vras: a metáfora e a metonímia.

Metáfora

Consiste em utilizar uma palavra ou uma expressão 
em lugar de outra, sem que haja uma relação real, mas em 
virtude da circunstância de que o nosso espírito as associa 
e percebe entre elas certas semelhanças. É o emprego da 
palavra fora de seu sentido normal. 

Observação: toda metáfora é uma espécie de com-
paração implícita, em que o elemento comparativo não 
aparece.

Seus olhos são como luzes brilhantes.
O exemplo acima mostra uma comparação evidente, 

através do emprego da palavra como.
Observe agora: Seus olhos são luzes brilhantes.
Neste exemplo não há mais uma comparação (note a 

ausência da partícula comparativa), e sim símile, ou seja, 
qualidade do que é semelhante. 

Por fim, no exemplo: As luzes brilhantes olhavam-me. 
Há substituição da palavra olhos por luzes brilhantes. Esta 
é a verdadeira metáfora.

Observe outros exemplos:
1) “Meu pensamento é um rio subterrâneo.” (Fernando 

Pessoa)
Neste caso, a metáfora é possível na medida em que 

o poeta estabelece relações de semelhança entre um rio 
subterrâneo e seu pensamento (pode estar relacionando a 
fluidez, a profundidade, a inatingibilidade, etc.).

2) Minha alma é uma estrada de terra que leva a lugar 
algum.

Uma estrada de terra que leva a lugar algum é, na fra-
se acima, uma metáfora. Por trás do uso dessa expressão 
que indica uma alma rústica e abandonada (e angustia-
damente inútil), há uma comparação subentendida: Minha 
alma é tão rústica, abandonada (e inútil) quanto uma estra-
da de terra que leva a lugar algum.

A Amazônia é o pulmão do mundo.
Em sua mente povoa só inveja.

Metonímia

É a substituição de um nome por outro, em virtude de 
existir entre eles algum relacionamento. Tal substituição 
pode acontecer dos seguintes modos:

1 - Autor pela obra: Gosto de ler Machado de Assis. 
(= Gosto de ler a obra literária de Machado de Assis). 

2 - Inventor pelo invento: Édson ilumina o mundo. (= 
As lâmpadas iluminam o mundo).

3 - Símbolo pelo objeto simbolizado: Não te afastes 
da cruz. (= Não te afastes da religião).

4 - Lugar pelo produto do lugar: Fumei um saboroso 
Havana. (= Fumei um saboroso charuto).

5 - Efeito pela causa: Sócrates bebeu a morte. (= Só-
crates tomou veneno).

6 - Causa pelo efeito: Moro no campo e como do meu 
trabalho. (= Moro no campo e como o alimento que pro-
duzo).

7 - Continente pelo conteúdo: Bebeu o cálice todo. 
(= Bebeu todo o líquido que estava no cálice).

8 - Instrumento pela pessoa que utiliza: Os micro-
fones foram atrás dos jogadores. (= Os repórteres foram 
atrás dos jogadores).

9 - Parte pelo todo: Várias pernas passavam apressa-
damente. (= Várias pessoas passavam apressadamente).

10 - Gênero pela espécie: Os mortais pensam e so-
frem nesse mundo. (= Os homens pensam e sofrem nesse 
mundo).

11 - Singular pelo plural: A mulher foi chamada para 
ir às ruas na luta por seus direitos. (= As mulheres foram 
chamadas, não apenas uma mulher).

12 - Marca pelo produto: Minha filha adora danone. 
(= Minha filha adora o iogurte que é da marca Danone).

13 - Espécie pelo indivíduo: O homem foi à Lua. (= 
Alguns astronautas foram à Lua).

14 - Símbolo pela coisa simbolizada: A balança pen-
derá para teu lado. (= A justiça ficará do teu lado).

Saiba que: Sinédoque se relaciona com o conceito de 
extensão (como nos exemplos 9, 10 e 11, acima), enquan-
to que a metonímia abrange apenas os casos de analogia 
ou de relação. Não há necessidade, atualmente, de se fa-
zer distinção entre ambas as figuras. 



LEGISLAÇÃO
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1. LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
– DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NA-

CIONAL. 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacio-
nal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspi-
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidarie-
dade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógi-
cas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 

as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (In-

cluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 

ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da se-
guinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, 

de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cin-

co) anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferen-
cialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e perma-
nência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suplemen-
tares de material didático-escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, 
de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do proces-
so de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de 
idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, du-
rante o período de internação, ao aluno da educação bási-
ca internado para tratamento de saúde em regime hospita-
lar ou domiciliar por tempo prolongado, conforme dispuser 
o Poder Público em regulamento, na esfera de sua com-
petência federativa. (Incluído pela Lei nº 13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é di-
reito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindi-
cal, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, 
ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para 
exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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§ 1o O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes 
em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não 
concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequ-

ência à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder 

Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em se-
guida os demais níveis e modalidades de ensino, confor-
me as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, 
sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspon-
dente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade compe-
tente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemen-
te da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qua-
lidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em insti-
tuição de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é 
assegurado, no exercício da liberdade de consciência e de 
crença, o direito de, mediante prévio e motivado requeri-
mento, ausentar-se de prova ou de aula marcada para dia 
em que, segundo os preceitos de sua religião, seja vedado 
o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a 
critério da instituição e sem custos para o aluno, uma das 
seguintes prestações alternativas, nos termos do inciso 
VIII do caput do art. 5º da Constituição Federal: (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser 
realizada em data alternativa, no turno de estudo do aluno 
ou em outro horário agendado com sua anuência expres-
sa; (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade 
de pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega defini-
dos pela instituição de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, 
de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâ-
metros curriculares e o plano de aula do dia da ausência 
do aluno. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternati-
va de que trata este artigo substituirá a obrigação original 
para todos os efeitos, inclusive regularização do registro 
de frequência. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019)(Vi-
gência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressi-
vamente, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adap-
tações necessárias à adequação de seu funcionamento às 
medidas previstas neste artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, 
de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino mi-
litar a que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão, em regime de colaboração, os res-
pectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacio-
nal de educação, articulando os diferentes níveis e siste-
mas e exercendo função normativa, redistributiva e suple-
tiva em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organi-
zação nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colabo-

ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-

tuições oficiais do sistema federal de ensino e o dos Ter-
ritórios;

III - prestar assistência técnica e financeira aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desen-
volvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua fun-
ção redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos míni-
mos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimen-
tos para identificação, cadastramento e atendimento, na 
educação básica e na educação superior, de alunos com 
altas habilidades ou superdotação; (Incluído pela Lei nº 
13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do ren-
dimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando 
a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;
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 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 
ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino. (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de su-
pervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos edu-
cacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser 
delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração 

na oferta do ensino fundamental, as quais devem asse-
gurar a distribuição proporcional das responsabilidades, 
de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do 
Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacio-
nais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais 
de educação, integrando e coordenando as suas ações e 
as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada 
pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas es-
colas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-
cimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-es-
colas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando esti-
verem atendidas plenamente as necessidades de sua área 

de competência e com recursos acima dos percentuais mí-
nimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais 

e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-

-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 

cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 

menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, crian-

do processos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 

filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a 
execução da proposta pedagógica da escola; (Redação 
dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a re-
lação dos alunos que apresentem quantidade de faltas aci-
ma de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em 
lei; (Redação dada pela Lei nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de preven-
ção e de combate a todos os tipos de violência, especial-
mente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das 
escolas;(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando es-
tratégias de prevenção e enfrentamento ao uso ou depen-
dência de drogas.(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 

proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 

alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 

além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento pro-
fissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação bási-
ca, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:
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I - participação dos profissionais da educação na ela-
boração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unida-
des escolares públicas de educação básica que os inte-
gram progressivos graus de autonomia pedagógica e ad-
ministrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Re-
gulamento)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela 

iniciativa privada;(Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Dis-

trito Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamen-

te, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo 

Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio cria-

das e mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Fe-

deral, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 

educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa priva-
da, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 

educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e man-

tidas pela iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 

classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 
(Regulamento)(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpora-
das, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei.(Incluído pela Lei nº 
13.868, de 2019)

§ 1º As instituições de ensino a que se referem os inci-
sos II e III do caput deste artigo podem qualificar-se como 
confessionais, atendidas a orientação confessional e a ide-
ologia específicas. (Incluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

§ 2º As instituições de ensino a que se referem os in-
cisos II e III do caput deste artigo podem ser certificadas 
como filantrópicas, na forma da lei.(Incluído pela Lei nº 
13.868, de 2019)

Art. 20. (Revogado pela Lei nº 13.868, de 2019)

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e En-

sino
CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desen-
volver o educando, assegurar-lhe a formação comum in-
dispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em 
séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância re-
gular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com 
base na idade, na competência e em outros critérios, ou 
por forma diversa de organização, sempre que o interesse 
do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas 
curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às pe-
culiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso re-
duzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e 
médio, será organizada de acordo com as seguintes re-
gras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas 
horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo 
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames 
finais, quando houver; (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto 
a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com 
aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de 
outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, me-
diante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua 
inscrição na série ou etapa adequada, conforme regula-
mentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão 
regular por série, o regimento escolar pode admitir formas 
de progressão parcial, desde que preservada a sequência 
do currículo, observadas as normas do respectivo sistema 
de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alu-
nos de séries distintas, com níveis equivalentes de adian-
tamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, 
artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os 
seguintes critérios:



NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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1. CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. 2. 
CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCI-
PAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS (COMPACTA-
DORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE 

E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUA-
LIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS). 

EXTENSÕES DE ARQUIVOS
As extensões de arquivos são sufixos que designam 

seu formato e principalmente a função que desempenham 
no computador. Na plataforma Windows, todo tipo de ar-
quivo tem sua extensão, que o difere dos demais dentre 
milhões existentes em cada máquina.

Cada extensão de arquivo tem funcionamento e carac-
terísticas próprias, portanto demanda um software especí-
fico para trabalhar com ela. Há extensões para os mais va-
riados propósitos, então vamos separá-las por categorias, 
organizando melhor as coisas.

A principal
Sem dúvida alguma, a principal extensão para você 

que usa o Baixaki e faz o download de todos os programas 
e seus formatos é o EXE. Sem ele, não haveria player de 
áudio instalado no computador, nem compactadores, visu-
alizadores de arquivo, entre outros.

A extensão significa basicamente que o arquivo é um 
executável. Isso dá a ele inúmeras possibilidades, desde 
realizar a instalação de um programa no seu computador 
até mesmo executar um vírus dentro dele. Ou seja, tenha 
muita atenção antes de clicar em qualquer arquivo com 
este formato.

Áudio
MP3 – Esta é atualmente a extensão para arquivos de 

áudio mais conhecida entre os usuários, devido à ampla 
utilização dela para codificar músicas e álbuns de artistas. 
O grande sucesso do formato deve-se ao fato dele reduzir 
o tamanho natural de uma música em até 90%, ao elimi-
nar freqüências que o ouvido humano não percebe em sua 
grande maioria.

WMA – Esta extensão, muito semelhante ao MP3, foi 
criada pela Microsoft e ganhou espaço dentro do mundo 
da informática por ser o formato especial para o Windows 
Media Player. Ao passar músicas de um CD de áudio para 
o seu computador usando o programa, todos os arquivos 
formados são criados em WMA. Hoje, praticamente todos 
os players de música reproduzem o formato sem compli-
cações.

AAC – Sigla que significa codificação avançada de 
áudio, o AAC foi criado pela Apple a fim de concorrer di-
retamente com o MP3 e o WMA, visando superá-los em 
qualidade sem aumentar demasiadamente o tamanho dos 
arquivos. Menos conhecido, o formato pode ser reprodu-
zido em iPods e similares, além de players de mídia para 
computador.

OGG – Um dos formatos menos conhecidos entre os 
usuários, é orientado para o uso em streaming, que é a 
transmissão de dados diretamente da Internet para o com-

putador, com execução em tempo real. Isso se deve ao 
fato do OGG não precisar ser previamente carregado pelo 
computador para executar as faixas.

AC3 – Extensão que designa o formato Dolby Digi-
tal, amplamente utilizado em cinemas e filmes em DVD. 
A grande diferença deste formato é que as trilhas criadas 
nele envolvem diversas saídas de áudio com freqüências 
bem divididas, criando a sensação de imersão que perce-
bemos ao fazer uso de home theaters ou quando vamos 
ao cinema.

WAV – Abreviação de WAVE, ou ainda WAVEForm 
audio format, é o formato de armazenamento mais comu-
madotado pelo Windows. Ele serve somente para esta 
função, não podendo ser tocado em players de áudio ou 
aparelhos de som, por exemplo.

Vídeo
AVI – Abreviação de audio vídeo interleave, mencio-

na o formato criado pela Microsoft que combina trilhas de 
áudio e vídeo, podendo ser reproduzido na maioria dos 
players de mídia e aparelhos de DVD, desde que sejam 
compatíveis com o codec DivX.

MPEG – Um dos padrões de compressão de áudio e 
vídeo de hoje, criado pelo Moving Picture Experts Group, 
origem do nome da extensão. Atualmente, é possível en-
contrar diversas taxas de qualidade neste formato, que va-
ria de filmes para HDTV à transmissões simples.

MOV – Formato de mídia especialmente desenhado 
para ser reproduzido no player QuickTime. Por esse mo-
tivo, ficou conhecido através dos computadores da Apple, 
que utilizam o QuickTime da mesma forma que o Windows 
faz uso do seu Media Player.

RMVB - RealMedia Variable Bitrate, define o formato 
de arquivos de vídeo desenvolvido para o Real Player, que 
já foi um dos aplicativos mais famosos entre os players 
de mídia para computador. Embora não seja tão utilizado, 
ele apresenta boa qualidade se comparado ao tamanho de 
seus arquivos.

MKV – Esta sigla denomina o padrão de vídeo criado 
pela Matroska, empresa de software livre que busca am-
pliar o uso do formato. Ele apresenta ótima qualidade de 
áudio e vídeo e já está sendo adotado por diversos softwa-
res, em especial os de licença livre.

Imagem
BMP – O Bitmap é um dos formatos de imagem mais 

conhecidos pelo usuário. Pode-se dizer que este formato é 
o que apresenta a ilustração em sua forma mais crua, sem 
perdas e compressões. No entanto, o tamanho das ima-
gens geralmente é maior que em outros formatos. Nele, 
cada pixel da imagem é detalhado especificamente, o que 
a torna ainda mais fiel.

GIF – Sigla que significa Graphics Interchange Format, 
é um formato de imagem semelhante ao BMP, mas ampla-
mente utilizado pela Internet, em imagens de sites, progra-
mas de conversação e muitos outros. O maior diferencial 
do GIF é ele permitir a criação de pequenas animações 
com imagens seguidas, o que é muito utilizado em emoti-
cons, blogs, fóruns e outros locais semelhantes.
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JPEG - Joint Photographic Experts Group é a origem da 
sigla, que é um formato de compressão de imagens, sacri-
ficando dados para realizar a tarefa. Enganando o olho hu-
mano, a compactação agrega blocos de 8X8 bits, tornando 
o arquivo final muito mais leve que em um Bitmap.

PNG – Este formato surgiu em sua época pelo fato dos 
algoritmos utilizados pelo GIF serem patenteados, encare-
cendo a utilização dele. O PNG suporta canais alga e apre-
senta maior gama de cores.

Além destes formatos, há outros menos conhecidos re-
ferentes à gráficos e ilustrações vetoriais, que são baseadas 
em formas geométricas aplicadas de forma repetida na tela, 
evitando o desenho pixelado feito no padrão Bitmap. Algu-
mas delas são o CRD, do Corel, e o AI, do Adobe Ilustrator.

Compactadores
ZIP – A extensão do compactador Winzip se tornou tão 

famosa que já foi criado até o verbo “zipar” para mencionar 
a compactação de arquivos. O programa é um dos pionei-
ros em sua área, sendo amplamente usado para a tarefa 
desde sua criação.

RAR – Este é o segundo formato mais utilizado de com-
pactação, tido por muitos como superior ao ZIP. O Winrar, 
programa que faz uso dele, é um dos aplicativos mais com-
pletos para o formato, além de oferecer suporte ao ZIP e a 
muitos outros.

7z – Criado pelos desenvolvedores do 7-Zip, esta ex-
tensão faz menção aos arquivos compactados criados por 
ele, que são de alta qualidade e taxa de diminuição de ta-
manho se comparado às pastas e arquivos originais inseri-
dos no compactado.

Documentos
TXT – Como o próprio nome deixa indicado, a exten-

são de nome TXT refere-se aos arquivos simples de texto 
criados com o bloco de notas do Windows. Eles são extre-
mamente leves e podem ser executados em praticamente 
qualquer versão do sistema operacional.

DOC – Denomina a extensão utilizada pelo Microsoft 
Word, o editor de textos mais conhecido pelos usuários. A 
partir da versão 2007 do Office, formato passou a se cha-
mar DOCX, e apresenta incompatibilidades com as versões 
anteriores do aplicativo, o que pode ser resolvido com uma 
atualização.

XLS – A descrição deste tipo de arquivo é muito seme-
lhante à do Word, mas refere-se ao Excel, editor de plani-
lhas da Microsoft.

PPT – Esta extensão é exclusiva para o Microsoft 
Powerpoint, aplicativo que permite criar apresentações de 
slides para palestrantes e situações semelhantes.

PDF – Formato criado pela Adobe, atualmente é um dos 
padrões utilizados na informática para documentos impor-
tantes, impressões de qualidade e outros aspectos. Pode 
ser visualizado no Adobe Reader, aplicativo mais conhecido 
entre os usuários do formato.

Fonte:
https://www.tecmundo.com.br/internet/1444-as-princi-

pais-extensoes-de-arquivos-.htm
www.qconcursos.com

QUESTÕES

01. Ano: 2016 Banca: FUNRIO Órgão: IF-PA Prova: 
FUNRIO - 2016 - IF-PA - Técnico de Tecnologia da Infor-
mação

Assine a alternativa que contém apenas extensões de 
arquivos de documentos.

A) ODF, TXT, DOCX e AAC. 
B) WAV, MP3, AVI e MOV.
C) AVI, GIF, MP3 e WAV.
D) DOCX, GIF, TXT e PNG.
E) TXT, RTF, ODF e DOCX.
GABARITO OFICIAL: LETRA E

02.
Ano: 2016 Banca: Instituto Legatus Órgão: Prefeitura 

de Passagem Franca do Piauí - PI Prova: Instituto Lega-
tus - 2016 - Prefeitura de Passagem Franca do Piauí - PI 
- Médico

Assinale a alternativa que apresenta a descrição IN-
CORRETA de algumas extensões de arquivos do Win-
dows: 

A) .bmp - Arquivo de imagem
B) .xls - Arquivo do Microsoft Excel 
C) .txt - Arquivo de texto 
D) .rar - Arquivo de vídeo 
E) .tmp - Arquivo temporário
GABARITO OFICIAL: LETRA D

3. IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE AR-
QUIVOS. 4. BACKUP DE ARQUIVOS. 

Explorador de Arquivos (Windows Explorer)

 
Para termos acesso ao explorador de arquivos:

Opção 1: Clique; com o botão direito do mouse; no 
ícone do Windows no canto inferior esquerdo, na barra de 
tarefas, depois clique em Explorador de Arquivos.
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Opção 2: Pressione a tecla do logotipo do Windows + E 
no seu teclado.

Opção 3: Clique em Explorador de Arquivos na barra de 
tarefas.

Quando o Explorador de Arquivos for aberto, você entra-
rá no Acesso rápido. As pastas usadas com frequência e os 
arquivos usados recentemente ficam listados ali, assim você 
não precisa procurar por eles uma série de pastas para en-
contrá-los. Fixe suas pastas favoritas ao Acesso rápido para 
encontrá-las mais facilmente. Você pode poupar alguns mi-
nutos do seu tempo com esta ação.

Acesso rápido no Explorador de Arquivos
Agora, você pode usar aplicativos para compartilhar ar-

quivos e fotos diretamente de Explorador de Arquivos.
Selecione os arquivos que deseja compartilhar.
Acesse a guia Compartilhar, selecione o botão Comparti-

lhar e em seguida, escolha um aplicativo.
Se você está migrando do Windows 7, veja algumas di-

ferenças:
Meu computador agora é chamado Este Computador 

e ele não aparecerá na área de trabalho por padrão. Para 
descobrir como adicionar Este Computador ao menu iniciar, 
clique com o botão direito do mouse em Este Computador na 
faixa esquerda do Explorador de Arquivos, depois clique em 
Fixar em Iniciar.

Para criar um atalho na área de trabalho, abra o Explo-
rador de Arquivos, selecione Este Computador no painel es-
querdo, do Explorador de Arquivos, em seguida, arraste-o 
para sua área de trabalho.

As bibliotecas não aparecerão no Explorador de Arqui-
vos, a menos que você queira. Para adicioná-las ao painel 
esquerdo, selecione a aba Exibição, depois Painel de nave-
gação e logo depois, Mostrar bibliotecas.

O explorador de Arquivos ficou mais interativo, por isso é 
aprovado nas versões do Windows mais recentes.

É importante saber que, para o Windows, cada arquivo 
ou pasta gravada no HD (hard disk), deve ter um nome ex-
clusivo, para que possa ser localizado pelos mecanismos de 
busca do computador. Para nomear um arquivo, você pode 
optar por letras e números, mas nunca utilizar caracteres es-
peciais, como: \ / : * ? “ < > | pois estes possuem reservas por 
definição do próprio Windows.

Criar um Arquivo:
Uma forma de armazenamento de dados é através de 

arquivos. Este contém informações digitais as quais fo-
ram gerados por você. Portanto, pela primeira vez quan-
do você salva um arquivo, você na verdade está criando 
algo que não existia. Vamos gerar um arquivo a partir do 
utilitário Bloco de Notas, nativo do Windows 7:

1) Clique no botão Iniciar.
2) Aponte o mouse para Todos os Programas.
3) Em seguida, clique em Acessórios e, posterior-

mente, em Wordpad.
Uma vez estando o programa aberto na tela você 

pode digitar qualquer texto.
4) Digite qualquer texto.

Gravar um Arquivo no Disco (HD)
1) Após concluída a digitação, clique no menu Arqui-

vo.
2) Clique na opção Salvar. Quando você salva o do-

cumento pela primeira vez, uma caixa de diálogo é aberta 
automaticamente.

3) Selecione a pasta Documentos, no painel à es-
querda da caixa de diálogo Salvar Como.

4) Na área Nome do Arquivo, digite o nome do ar-
quivo que está sendo salvo, neste exemplo, “Tempos de 
Copa”.

5) Clique no botão Salvar.

Copiar e Colar um Arquivo
No momento em que você copia e cola um arquivo, 

é criada uma duplicata do arquivo original, que pode ser 
modificada, independentemente do arquivo original. Se 
você copiar e colar um arquivo em um local diferente do 
computador, é interessante dar a ele um nome diferente 
para que você se lembre de qual arquivo é cópia e qual 
é o original.

Para copiar e colar um arquivo
1) Abra o local que contém o arquivo que você deseja 

copiar.
2) Clique com o botão direito do mouse no arquivo e 

clique em Copiar .
3) Abra o local onde a cópia será armazenada.
4) Clique com o botão direito do mouse no espaço 

vazio dentro do local e clique em Colar .
Dica: Você pode usar os atalhos do teclado Ctrl+C 

(Copiar) e Ctrl+V (Colar). Como nas versões anteriores, 
você também pode pressionar e manter pressionado o 
botão direito do mouse e, em seguida, arrastar o arquivo 
para o novo local. Quando você soltar o botão do mouse, 
clique em Copiar aqui .

Você pode copiar e colar uma pasta da mesma ma-
neira que faz com um arquivo. Ao copiar e colar um pasta, 
todos os arquivos de seu conteúdo são copiados.

Se você criar ou editar arquivos para ser utilizados no 
futuro, é importante que sejam feitas cópias com frequên-
cia para evitar surpresa. Sempre há risco de um arquivo 
ou equipamento sofrer algum dano e ser inutilizado. Faça 
cópias frequentemente!
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Criar uma Nova Pasta
Uma pasta é o local onde você armazena seus arqui-

vos e até mesmo outras pastas (subpastas). Recomenda-
-se criar pastas por assunto ou tema, evitando com isso 
congestionar seu computador com inúmeras pastas des-
necessárias. Assim, o melhor é que dentro de cada tema 
ou assunto você crie subpastas. Saiba como criar facil-
mente uma nova pasta:

1) Selecione o local onde deseja criar uma nova pasta;
2) Clique com o botão direito do mouse em uma área 

em branco deste local, aponte para Novo e, em seguida, 
clique em Pasta;

3) Digite um nome para a nova pasta e pressione Enter 
;

4) A nova pasta aparecerá no local especificado.
Observação: Se você criar uma nova pasta em uma 

biblioteca, como Documentos , por exemplo, a pasta será 
criada dentro do local padrão.

Dica: As bibliotecas permitem que você armazene pas-
tas em diversos discos rígidos, como unidades externas de 
disco rígido. Você pode usar pesquisas salvas para reduzir 
o número de pastas que precisará criar. Isso facilita a loca-
lização dos arquivos nas pastas que incluem muitos itens.

Selecionar vários arquivos ou pastas
Há muitas maneiras de se selecionar vários arquivos 

ou pastas simultaneamente. Por exemplo, se o objetivo é 
selecionar um grupo de arquivos ou pastas consecutivos, 
clique no primeiro item que deseja selecionar, mantenha a 
tecla Shift pressionada e clique no último item a ser sele-
cionado.

Caso queira selecionar vários arquivos ou pastas pró-
ximos entre si, você pode arrastar o ponteiro do mouse 
para criar uma seleção em torno da área externa para a 
inclusão de todos os itens.

Talvez, em algum momento, será preciso selecionar 
arquivos ou pastas de forma não consecutivos, neste 
caso, mantenha a tecla Ctrl pressionada e clique em cada 
um dos itens que você deseja selecionar.

Para selecionar todos os arquivos ou pastas de um lo-
cal, estando nesta janela, na barra de ferramentas, clique 
em Organizar e em Selecionar tudo. Para excluir um ou 
mais itens da seleção, mantenha a tecla Ctrl pressionada 
e clique nos itens.

Para selecionar vários arquivos ou pastas usando as 
caixas de seleção

1) Clique para abrir Opções de Pasta.
2) Clique na guia Exibir.
3) Marque a caixa de seleção Usar as caixas de sele-

ção para selecionar itens e clique em OK.
Para limpar uma seleção, clique em uma área em 

branco da janela.
Dica: Após selecionar arquivos ou pastas, você pode 

executar várias tarefas comuns, como copiar, excluir, re-
nomear, imprimir e compactar. Basta clicar com o botão 
direito do mouse nos itens selecionados e na opção apro-
priada.

Renomear um arquivo
Uma maneira de renomear um arquivo é abrir o arqui-

vo e salvá-lo com outro nome. Porém, há um meio mais 
eficiente. Siga:

1) Clique com o botão direito do mouse no arquivo que 
você deseja renomear e clique em Renomear.

2) Digite o novo nome e pressione Enter.
Outra forma para você renomear um arquivo é sele-

cioná-lo e, posteriormente, pressionar a tecla F2. A caixa 
entra em edição. Às vezes, pode ser que você não tenha 
permissão para alterá-lo.

Dica: Você também pode renomear vários arquivos de 
uma vez, o que é útil para agrupar itens relacionados. Para 
fazer isso, selecione os arquivos e siga as etapas acima. 
Entretanto, é melhor ter o cuidado de não substituir arqui-
vos úteis.

Excluir um arquivo ou uma pasta
Às vezes, um arquivo ou uma pasta se tornou desne-

cessário e apenas está ocupando espaço em seu disco 
rígido. Desta forma, para excluir um arquivo ou pasta, faça 
o seguinte:

1) Clique com o botão direito do mouse no arquivo ou 
na pasta que você deseja excluir e clique em Excluir.

Outra forma de excluir um arquivo ou uma pasta fa-
cilmente é arrastar diretamente para a Lixeira, ou ainda 
selecionando o arquivo ou a pasta e pressionando Delete.

Observações: Quando você exclui um arquivo ou pas-
ta do disco rígido , saiba que ele não é excluído imedia-
tamente. Por enquanto ele é armazenado na Lixeira e ali 
permanecerá até que esta seja esvaziada. Para excluir 
permanentemente um arquivo sem antes movê-lo para a 
Lixeira, selecione o arquivo e pressione Shift+Delete.

Ocultar arquivos ou pastas
Geralmente não é possível ver um arquivo oculto, seja 

seja um arquivo comum como qualquer outro. Você pode 
escolher se um arquivo ficará oculto ou visível, alterando 
suas propriedades. Para tanto, faça o seguinte:

1) Clique com o botão direito do mouse no ícone do 
arquivo e clique em Propriedades .

2) Ao lado dos Atributos , marque a caixa de seleção 
Oculto e clique em OK.

Se um arquivo estiver oculto e, posteriormente, você 
deseja exibi-lo, será necessário mostrar todos os arquivos 
ocultos para vê-lo.

Observações: Embora você possa ocultar arquivos 
confidenciais para que outras pessoas não possam vê-los, 
não confie no ocultamento de arquivos como seu único 
meio de segurança ou privacidade. Entretanto, você pode 
ocultar os arquivos usados raramente para reduzir a po-
luição visual, embora eles ainda ocupem espaço no disco 
rígido.

Referências:
https://www.icloud.com.br/2279/o-que-mudou-no-ex-

plorador-de-arquivos-do-windows-10
http://www.jbtreinamento.com.br/informativo/windows-

-explorer.php
www.qconcursos.com



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS



Conhecimentos Específicos				    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

EDUCAÇÃO INFANTIL: CONCEPÇÕES E PRÁ-
TICAS PEDAGÓGICAS

Segundo a legislação brasileira, a criança pequena é um 
cidadão que possui direitos fundamentais com o respeito à 
vida, à liberdade, à igualdade e a dignidade, para o pleno 
desenvolvimento de sua personalidade e estes são resguar-
dados pela Constituição da República Federativa do Brasil 
(1988) e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. 
Especificamente a legislação educacional, LDBEN (1996), 
incorpora a educação infantil à educação básica e garante o 
atendimento gratuito às crianças entre 0 e 5 anos de idade. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação In-
fantil de 2009 estabelecem princípios de educação e cuidado, 
fundamentos e procedimentos orientadores dos currículos de 
educação infantil por meio de interações e brincadeiras, con-
siderando a criança como centro do planejamento escolar, 
sujeito histórico e de direitos. 

Esse destaque nacional nas políticas públicas se fun-
damenta no aumento em quantidade e qualidade das pes-
quisas voltadas para a educação das crianças pequenas 
nas Universidades públicas. Além disso, observamos uma 
atenção do Governo Federal frente a este nível de ensino 
da Educação Básica quando percebemos a implementação 
de legislação e a aplicação de recursos para formação de 
professores e construção de prédios escolares. 

Tal como no contexto nacional, em Manaus este nível 
de ensino vem passando por mudança: formação continuada 
é proporcionada aos/as professores/as, houve ampliação do 
atendimento de crianças pequenas, novas escolas de educa-
ção infantil foram construídas/ alugadas e houve a reestrutu-
ração de sua proposta pedagógica. 

Contudo, entendemos que essa mudança pode não 
garantir uma transformação real na prática pedagógica na 
educação infantil. Sendo assim, questionamos: O que os/
as docentes de educação infantil entendem acerca deste 
nível de ensino? Buscando respostas a este questionamen-
to, apresentamos este artigo com o objetivo de analisar as 
concepções docentes acerca da educação infantil, em seus 
discursos e práticas pedagógicas. 

Para tanto, fundamentamos o percurso metodológico na 
abordagem qualitativa, optando por entrevistas individuais 
com docentes e observação de suas práticas pedagógicas. 
Os sujeitos da pesquisa foram dez professores de um Centro 
Municipal de Educação Infantil de Manaus e os procedimen-
tos de análise tiveram como referência a análise de conteúdo. 

Iniciamos este texto com uma discussão sobre com-
preensão de currículo e concepções de educação infantil, 
evidenciamos a construção metodológica da pesquisa e, por 
fim, apresentamos uma visão das concepções de educação 
infantil emergidas num CMEI.  

Concepções de currículo e educação infantil 

Antes de tratar efetivamente das concepções de educa-
ção infantil, evidenciamos que apoiamos nossa discussão 
numa compreensão de currículo enquanto organização curri-
cular, processo em construção, elaborado e vivenciado cole-
tivamente por e com os sujeitos. 

Assim como Craidy e Kaercher (2001, p. 19) consideram 
o currículo da educação infantil como “uma caminhada, uma 
trajetória, da direção que toma o processo de produção de 
determinados saberes, do percurso empreendido pelos alu-
nos/as e professores/as em seus estudos”. Não se consti-
tuindo de um conhecimento preexistente, mas emergido da 
ação das crianças e docentes que o compõem associado ao 
conhecimento produzido na interação educacional sob a for-
ma de experiência curricular. 

Recorremos à visão de Kuhlmann (2003) frente à neces-
sidade de um currículo que considere a criança como ponto 
de partida para as ações pedagógicas na perspectiva de sua 
inteireza, objetivando a ampliação do conhecimento de um 
mundo através do afeto, prazer, desprazer, fantasia, poesia, 
ciências, brincadeira, movimento, linguagem, matemática, 
artes. 

As autoras Barbosa e Horn (2008) também repudiam a 
repetição contínua de conteúdos e explicitam a perspectiva 
de currículo construído no percurso educativo orientado e 
aberto que emerge e é elaborado em ação. Enfatizam o de-
senvolvimento da sensibilidade pelos adultos, pois eles preci-
sam perceber as indagações nos percursos das crianças, en-
tendendo suas expressões nas brincadeiras e considerando 
suas falas verbais e não-verbais. Partindo dessa abstração 
podem proporcionar experiências e vivências que instiguem 
a curiosidade infantil. 

Esta confluência de ideias de organização curricular para 
a infância se direcionam a um currículo integrado e baseado 
em experiências que entendam a criança como partícipe em 
seu processo de desenvolvimento. Assim como se redefine 
como um currículo emergente no sentido de enaltecer as ex-
pectativas e necessidades das crianças externadas em seus 
diálogos e ações que se reconstroem em outras experiências 
formativas. 

Esta abordagem curricular se construiu historicamente 
e no decorrer do tempo despontou diferentes características 
em suas concepções sócio-política e pedagógica de educa-
ção infantil, apontando desde suas concepções de assisten-
cialismo a uma visão global para este nível de ensino. Estas 
concepções vêm se legitimando nas políticas públicas para a 
infância, nas pesquisas e nas ações das instituições de edu-
cação infantil conforme o contexto histórico e social.  

Inicialmente, bastava gostar de crianças para trabalhar 
nas creches, a educação para a criança pequena e bebês 
priorizava apenas o cuidar. Esta necessidade surgiu quando 
as mães precisaram sair de suas casas para trabalhar nas 
fábricas, logo passaram a buscar locais de cuidados para 
seus filhos. 
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Kuhlmann (2000) denominou este movimento como 
concepção assistencialista de educação infantil, desta-
cando-o como a promoção da pedagogia da submissão, 
preparando os pobres para a aceitação da exploração 
social, terceirizando o cuidado de seus/suas filhos/as. O 
autor ainda expõe que as ações destas instituições eram 
dominadas pelo higienismo, filantropia e puericultura, ca-
racterizando o atendimento da criança fora da família re-
lacionados apenas às questões de saúde e alimentação, 
vinculados a instituições assistencialistas. 

Craidy e Kaercher (2001) indicaram esta educação 
mascarada na forma de proteção da inocência da criança 
de modo a resguardá-la das influências negativas do seu 
meio, isto evidenciava uma compreensão de criança des-
protegida e sem autonomia. 

As instituições de acolhimento da infância guardavam 
as crianças pequenas enquanto suas mães trabalhavam. 
Cabia-lhes o cuidado com a higiene, alimentação e segu-
rança, visando a qualidade de vida, contribuindo para a 
diminuição da taxa de mortalidade infantil. 

As ideias de abandono, pobreza, culpa, favor e cari-
dade impregnam, assim, as formas precárias de atendi-
mento a menores nesse período e por muito tempo vão 
permear determinadas concepções acerca do que é uma 
instituição que cuida da educação infantil, acentuando o 
lado negativo do atendimento fora da família (OLIVEIRA, 
2005, p. 59). 

Estas ações deixaram resquícios de má qualidade 
nas práticas pedagógicas de instituições públicas volta-
das à primeira infância, como forma de favor prestado às 
famílias destas crianças e bebês. 

Ao contrário desta, há uma concepção de educação 
infantil que enfatiza a evolução natural das crianças, de 
acordo com Kuhlmann (2000) à orientação educativa não 
caberia tolher o aspecto criador do desenvolvimento da 
criança, favorecendo seu desenvolvimento natural/ bioló-
gico, contudo esta visão se descola das dimensões histó-
ricas, culturais e sociais da criança. 

Este pensamento explicita a criança como capaz de 
se desenvolver sozinha, enveredando ao biologismo da 
infância sem considerar seu aspecto de integralidade, de 
inteireza e de relação ao contexto social, cultural, histó-
rico. 

Oliveira (2005) evidencia que a proposta era uma 
educação que seguia a liberdade e o ritmo natural, resul-
tando no livre exercício das aptidões infantis, entretanto, 
as ações resumiam-se num laissez faire. Pois “o desen-
volvimento seria como o desenrolar de um novelo em que 
estariam previamente inscritas as características de cada 
pessoa” (Oliveira, p. 125). Esta visão de desenvolvimento 
natural, orgânico da criança, gerou práticas, ou nãoprá-
ticas, de espera pelo desabrochar das aptidões infantis. 

Outra concepção percebida historicamente nas esco-
las infantis foi a compensatória, segundo Kuhlmann (2000) 
ela projetava nos programas para a infância a ideia de que 
seriam a solução dos problemas sociais. E para Craidy 
e Kaercher (2001) essa educação desviaria a criança de 
uma situação de exploração ou eliminaria sua predisposi-
ção para preguiça e malandragem. Assim, o compromis-
so social das instituições de infância se fundia em ações 
para compensar eventuais problemas de desenvolvimento 
das crianças em situações sociais críticas: Assim, sob o 
nome de “educação compensatória”, foram sendo elabo-
radas propostas de trabalho para as creches e pré-escolas 
que atendiam a população de baixa renda. Tais propostas 
visavam à estimulação precoce e ao preparo para a alfa-
betização, mantendo, no entanto, as práticas educativas 
geradas por uma visão assistencialista da educação e do 
ensino (OLIVEIRA, 2005, p. 109). 

Esta concepção revelou a compreensão de que a es-
cola seria a solução para as mazelas sociais e a educação 
deveria compensar as deficiências da criança, de modo a 
desviá-las dos caminhos da delinquência e compensaria 
os problemas sociais. 

Esta ideia de compensação de carências de ordem so-
cial explicitada se ampliou para a concepção preparatória 
de educação infantil visando a preparação da criança para 
o ingresso e permanência no ensino fundamental.

 Kuhlmann (2000) a concepção preparatória enfati-
za o processo de alfabetização e o controle dos alunos 
pelo autoritarismo, seus conteúdos escolares constituem a 
maior preocupação na educação infantil, pois visa prepa-
ração para o ensino fundamental. Entendendo a educação 
das crianças pequenas como garantia para a diminuição 
do fracasso escolar no ensino obrigatório, que caracte-
riza a concepção de educação infantil como preparação 
para o ensino fundamental. Nesta concepção: As crianças 
pequenas que se beneficiam de um serviço de qualidade 
tendem a desenvolver mais o raciocínio e a capacidade 
de solução de problemas, a ser mais cooperativas e aten-
tas aos outros e a adquirir maior confiança em si. Grande 
parte desses efeitos positivos persistem e contribuem para 
suscitar-lhes uma atitude positiva com relação à aprendi-
zagem escolar e eaprove-las com o sucesso em seus es-
tudos posteriores (OLIVEIRA, 2005, p. 85). 

Havia preocupação com o aprimoramento intelectual 
das crianças e os valores das escolas acabaram intro-
duzindo um padrão educacional direcionado apenas aos 
aspectos cognitivos, resumindo a educação da criança ao 
desenvolvimento intelectual. 

Nas concepções elucidadas até o momento percebe-
mos a priorização de um aspecto do desenvolvimento in-
fantil e o esquecimento de outros. Em um momento a insti-
tuição de educação infantil enxerga a criança como um ser 
biológico que precisa amadurecer naturalmente, em outro 
é uma mazela social a ser sanada e ainda foi vista como 
um cérebro sem corpo e relações sociais. 
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Contudo, as pesquisas sobre infância, desenvolvimento e os direitos da criança passam por mudanças e as creches 
e pré-escolas começam a ser entendidas como necessárias não só para a solução de problemas sociais, mas para a 
educação integral da criança: Esses fatores sociais, aliados a discussões de pesquisadores em psicologia e educação 
sobre a importância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento da criança, propiciaram algumas mudanças no 
trabalho exercido nos parques infantis. Esse trabalho assumiu, então, caráter pedagógico voltado para atividades de 
maior sistematização (OLIVEIRA, 2005, p. 111). 

Buscando a retomada da inteireza da criança, emerge a concepção global de educação infantil que visa o desenvol-
vimento equilibrado do ser humano, quanto ao aperfeiçoamento de habilidades, conhecimento e atitudes nos aspectos: 
motores, afetivos, sociais e cognitivos. 

As instituições infantis fundamentadas nesta concepção direcionam seus objetivos para a criança, consideram sua 
história e condições sociais. Esta concepção tentou romper com o assistencialismo e ações compensatórias na educa-
ção infantil, propondo uma função pedagógica, enfatizando o equilíbrio no desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e 
social. 

Kuhlmann (2000, p. 56) afirma que “as tendências recentes nas pesquisas relativas à infância, sua história e educa-
ção têm enfatizado a perspectiva de aproximar-se do ponto de vista da criança”, mudando a visão de criança indefesa 
e inocente para a compreensão de sujeito ativo, histórico, social e cultural. 

Oliveira (2005, p. 127) enfatiza que esta visão de criança direciona uma concepção pedagógica que se insira numa 
linha teórica chamada de sócio histórica, pois esta considera o sujeito constituído dentro de uma cultura concreta. 

Hoje o parecer das DCNEIs expressa esta função para a educação infantil e explicita quatro situações: 

Tabela 1: Situações a serem cumpridas para efetivar a função da EI.

Fonte: Brasil (2009ª) adaptado por Aikawa (2014).

Estas diretrizes incorporam a coletividade das ações com e para a infância, evidenciam a oportunidade igualitária 
na sociedade, destacando o trabalho da educação infantil na ampliação dos saberes e da cultura da infância, entenden-
do-a como sujeito histórico e social. 

Tanto as pesquisas quanto as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação infantil, ilustram que a concepção 
de educação infantil reconhece o direito de toda criança à infância, encara-a como sujeito social desde a mais tenra 
idade. Conforme Oliveira (2005), a criança é entendida como agente construtor de conhecimentos e sujeito ativo em 
seu desenvolvimento, na busca do conhecimento, da fantasia e da criatividade. 

As ações pedagógicas das creches e pré-escolas dentro desta concepção de educação preconizam: [...] novas 
formas de sociabilidade e de subjetividades comprometidas com a democracia e a cidadania, com a dignidade da pes-
soa humana, com o reconhecimento da necessidade de defesa do meio ambiente e com o rompimento de relações de 
dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa que ainda marcam nossa 
sociedade (BRASIL, 2009ª, p. 6). 

Estas ações pedagógicas movimentam-se para uma visão de criança em sua inteireza, tanto em seus aspectos cog-
nitivos, motores e afetivos, quanto à sua perspectiva histórica, social e cultural, gerando mudança na prática educativa 
ao emergir dos interesses da criança, de modo a incluí-la na construção de seu processo formativo. 
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Podemos dizer que as concepções de educação 
infantil perpassam de assistencialista para uma função 
global, entretanto não se evidenciam numa linearidade, 
mas que convivem paralelamente nas compreensões e 
práticas dos sujeitos da educação para criança pequena 
de modo particular. 

Não é uma folha com pontilhados que educa uma 
criança, mas de acordo com Kishimoto (2008), essa 
educação acontece pelas relações educativas através da 
expressão, dos jogos, brincadeiras, das linguagens, do 
movimento corporal, da fantasia, da nutrição e cuidados. 

Percebemos uma valorização do referido nível de 
ensino, assim como, o entendimento da criança em sua 
integralidade. Partindo desta compreensão, remetem ao 
desenvolvimento de habilidades e linguagens, fortale-
cendo uma ação pedagógica na concepção global de EI. 
Conforme Oliveira (2010) e as DCNEIs (BRASIL, 2009b), 
o uso do termo integral na educação da criança peque-
na concebe o desenvolvimento global de conhecimentos 
e atitudes, nos aspectos motores, afetivos, sociais e cog-
nitivos, caracterização associada à concepção global de 
educação infantil. 

Kuhlmann (2003) e Oliveira (2005) discorrem a respei-
to da visão de criança como sujeito ativo, sociocultural e 
cidadã direcionando a articulação desta criança às ações 
em educação para e com a infância. E no caso, desta fala, 
a preparação da criança amplia-se para a participação so-
cial, visando à formação da cidadania, delegada nas DC-
NEIs (BRASIL, 2009b).

Observamos a exploração de outras linguagens além 
da fala das crianças, tais como: a dança nos ensaios da 
festa junina, do desenho no autorretrato, nas brincadeiras 
com outras crianças e com os adultos, entre outros. Se-
gundo Craidy e Kaercher (2001), nestas práticas o papel 
do adulto é de ouvinte, observador e entendedor das es-
tratégias que as crianças usam numa situação de apren-
dizagem, pois o docente criará oportunidades de desen-
volvimento. 

E conforme os estudos de Kuhlmann (2001) e Oliveira 
(2005 e 2010), a EI centra suas ações na criança como 
histórica, social e sujeito de seu desenvolvimento, focan-
do na inseparabilidade do educar e cuidar, pautando suas 
ações em interações e brincadeiras. 

A função de educação infantil aparece como o momen-
to de ampliação do conhecimento das crianças pequenas, 
como um espaço para autoconhecimento do ser criança, 
para compreensão e intervenção no mundo em que se 
vive. Podemos dizer que a visão de criança como tábula 
rasa foi superada e a função educativa sobrelevada aos 
elementos formativos da criança pequena em sua inteireza 
e completude. 

As professoras demonstram em seus diálogos, ações 
cuidado e educação quando dão vozes às crianças, dei-
xando-as expressar suas opiniões sobre qualquer ativi-
dade proposta. Também quando as crianças ficam livres 
para decidirem o que fazer diante das situações, sempre 
as observando e mediando os relacionamentos quando 
necessário. 

O cuidado esteve presente na ambientação da sala, 
na organização de um ambiente saudável e livre de pe-
rigos para as crianças, na seleção de temas no planeja-
mento que integraram as necessidades das crianças aos 
objetivos educacionais. Ao mesmo tempo, a educação 
está no cuidado quando, ao indicar o horário do lanche, 
a professora orienta sobre a necessidade de higienizar as 
mãos antes de se alimentar, escovar os dentes após as 
refeições e sobre a importância de não estragar alimentos 
ou mesmo eaproveita-los no adubo da horta.

 Craidy e Kaercher (2001) enfatizam o cuidado como 
inerente à ação educacional com a primeira infância e o 
contrário também é real. Cuidado e educação estão pre-
sentes na seleção e efetivação de atividades diversas 
quando o principal elemento está sendo considerado: a 
formação integral da criança. 

Nas acolhidas e culminâncias também percebemos 
esta valorização e integração social, pois as crianças en-
tram em contato com temas atuais ou relacionados a uma 
comemoração específica referente ao mês, dialogando so-
bre eles. Contudo, entendemos que um currículo baseado 
em datas comemorativas não é o ideal, pois neste nível de 
ensino o currículo é construído com as crianças, partindo 
de seus interesses e visando a realização de experiências 
diversificadas para a ampliação de seus saberes. 

Nas culminâncias e acolhidas neste CMEI, as crianças 
tiveram a possibilidade de vivenciar situações sociais co-
letivas de aprendizagem e expressão de suas linguagens: 
oralidade, música, dança, dramatização, brincadeiras, de-
senho, entre outros. Nestas ações pedagógicas, emergem 
a preocupação docente em permitir o posicionamento das 
crianças, tanto apreciam seus pensamentos, quanto pro-
piciam um sentimento de valorização da criança, contri-
buindo para o desenvolvimento do pensamento e da ex-
pressão oral. 

Barbosa e Horn (2008, p. 26) afirmam que é “na vida 
social que os sujeitos adquirem marcos de referência para 
interpretar as experiências e aprender a negociar signifi-
cados de modo congruente com as demandas da cultura”. 
Nesse sentido, os momentos de diálogos podem propiciar 
a interpretação destas situações sociais no âmbito escolar 
e estender aos significados reelaborados pelas crianças a 
partir das relações sociais. 

Sobre as brincadeiras livres, estas ocorrem no início 
da aula com blocos de montar ou massinha, na sala de 
referência, na brinquedoteca, no parquinho e no pátio. 
Apesar de compreendermos as brincadeiras como parte 
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